PARECER Nº 604, 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROCESSO RGL Nº. 3302, de 2007.

O Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito Paulo Alcides Amaral Salles, no exercício de suas funções junto ao Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, encaminhou a esta Casa o ofício TRE/SP 6106, protocolizado em 16 de maio de 2007, comunicando, com fundamento no § 3º do artigo 14 da Constituição do Estado, o prosseguimento do Processo Crime n.º 952, Classe 4ª, sustado por força do Decreto Legislativo nº. 716, de 25 de setembro de 2003.

Trata-se de ação penal movida pela Justiça Pública em face do Deputado Estadual Edmir José Abi Chedid, por suposta prática do crime definido no artigo 324 do Código Eleitoral – Calúnia para fins eleitorais. 

De ordem do Senhor Presidente desta Casa, o presente comunicado foi remetido à Procuradoria desta Augusta Assembléia Legislativa que, por sua vez, encaminhou o feito à Secretaria Geral Parlamentar.

Nesse ínterim o Democratas, através de seu Presidente Estadual, encaminhou a esta Casa o ofício protocolizado em 22 de maio de 2007, solicitando, com fundamento nos §§ 3º e 4º do artigo 14 da Constituição do Estado, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº. 14, de 12 de março de 2002, a manutenção da sustação do andamento do processo crime em epígrafe.

Por força do despacho de fl. 7, o Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, determinou que a presente solicitação fosse, depois de publicada, juntada a este feito e remetida à Comissão de Constituição e Justiça, para apreciá-la quanto aos aspectos formais e de mérito.

Preliminarmente, cumpre observar que a presente solicitação encaminhada pela Comissão Provisória Estadual dos Democratas atende aos aspectos previstos no § 3º do artigo 14 da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 14 – (...).

§ 1º - (...).

§ 2º - (...).

3º - Recebida a denúncia contra Deputado, por crime ocorrido após a diplomação, o Tribunal de Justiça dará ciência à Assembléia Legislativa, que, por iniciativa de partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até decisão final, sustar o andamento da ação.

Desta forma, por possuir representação nesta Casa, o Democratas atende ao disposto acima, fato que lhe confere legitimidade para solicitar a manutenção da sustação do processo crime de que ora se cogita.

Assinale-se, ainda, que, a teor do disposto na norma constitucional retrotranscrita, esta Assembléia Legislativa está autorizada a examinar os fatos delituosos imputados ao Deputado Edmir José Abi Chedid, uma vez que ocorreram após a sua diplomação, e, por conseqüência, encontra-se apta a considerar a conveniência e oportunidade da manutenção ou não da sustação da tramitação do respectivo processo crime. 

Após estas considerações preliminares, passamos a examinar o mérito da questão.

A questão ora enfocada versa sobre hipótese clara de imunidade formal ou processual, garantia constitucional que não foi instituída para proteção dos parlamentares individualmente considerados, mas sim como instrumento de defesa do Poder Legislativo na consecução das atribuições que lhe são cometidas, visando o fiel desempenho de seu papel no Estado Democrático.

Nesta oportunidade, estamos discutindo sobre a conveniência ou não de se manter a sustação do processo crime movido contra um parlamentar que foi eleito, com 78.583 votos, para desempenhar seu 4º mandato consecutivo como Deputado Estadual nesta Casa.

O Deputado Estadual Edmir José Abi Chedid ostenta um vasto histórico de dedicação e trabalho nesta Casa de leis, a saber: presidiu a CPI dos Combustíveis; presidiu a Comissão de Fiscalização e Controle; presidiu a Comissão de Assuntos Metropolitanos; foi relator da CPI dos Pedágios; relator da CPI da Guerra Fiscal; relator da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e do Orçamento em 2005 e 2006; 2º vice-presidente da Casa no Biênio 2001-2003; e atualmente ocupa o posto de 2º Secretário da Assembléia Legislativa, biênio 2007-2009, responsável pela direção dos trabalhos legislativos e dos serviços administrativos da Assembléia.

Dessa forma, diante da importância do trabalho parlamentar desenvolvido pelo Deputado Estadual Edmir José Abi Chedid, e de seu imenso cabedal político, com inúmeros projetos de lei apresentados e aprovados, estamos convencidos de que a manutenção da sustação do processo crime em epígrafe é conveniente para evitar a interrupção de seu mandato.

Além disso, entendemos que a regra disposta no § 5º do artigo 14 da Constituição paulista (a sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato) merece interpretação teleológica, no sentido de que o novo mandato, conquistado pelo instituto da reeleição, guarda relação com o imediatamente anterior. Assim, o parlamentar não deixou de fazer parte daquele Poder, não desaparecendo as condições que ensejaram a anterior sustação do processo crime. É o que defende o doutrinador Feliciano R. Silva, in verbis:

Renovado o mandato popular, não perdida a condição de parlamentar, perduram os efeitos da sustação que é apanágio do Poder Legislativo estendido a um de seus membros
.

Cumpre ressaltar, finalmente, que a sustação do processo não tem o condão de excluir definitivamente a “persecutio criminis”. Sustar significa impedir de continuar, fazer parar, interromper, sobrestar. Não criou o legislador constitucional, nesse caso, uma causa de extinção do processo, mas sim de sua suspensão
.

Sem a pretensão de afrontar as competências constitucionais conferidas ao E. Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, a quem cabe o exame definitivo do mérito das acusações formuladas em face do Deputado Estadual Edmir José Abi Chedid, concluímos, para os fins a que se propõe esta Comissão, que o processo crime movido contra aquele Deputado deve ter seu trâmite suspenso, permitindo-lhe, assim, o livre e desembaraçado desempenho de seu mandato parlamentar.

Em vista das razões acima expostas, somos favoráveis à sustação do trâmite do presente processo criminal movido contra o Deputado Edmir José Abi Chedid, razão pela qual propomos à apreciação dos nobres pares o seguinte

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº.                   , DE 2007

“Dispõe sobre a sustação de processo criminal movido contra Deputado, nos termos dos §§ 3º e 4º do artigo 14 da Constituição do Estado.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica sustado o Processo Crime nº. 952, Classe 4ª, movido pela Justiça Pública Eleitoral em face do Deputado Estadual Edmir José Abi Chedid, que tramita perante o Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo.

Artigo 2º - Expeça-se ofício ao Egrégio Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo.

Artigo 3º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação”.

É o nosso parecer.

a) André Soares - Relator

Aprovado o parecer do Relator, transformando em PDL.

Sala das Sessões, em 6-6-2007.

a) Fernando Capez – Presidente
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